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RESUMO: O presente estudo tem como objetivo analisar os avanços e desafios na implementação de políticas públicas voltadas ao parto humanizado no Brasil. A humanização do parto representa uma importante estratégia para a promoção da saúde materno-infantil, baseada no respeito à autonomia da mulher, na valorização do cuidado centrado na gestante e na adoção de práticas baseadas em evidências. Para a construção deste trabalho, foi realizada uma pesquisa bibliográfica, com abordagem qualitativa, descritiva e exploratória, por meio da análise de produções científicas publicadas entre 2013 e 2024 nas bases de dados SciELO, LILACS, MEDLINE e BVS. Os resultados evidenciam avanços significativos com a criação de políticas como a Rede Cegonha e a Política Nacional de Humanização (PNH), que contribuíram para a ampliação do acesso e melhoria na qualidade da assistência obstétrica. No entanto, ainda persistem desafios, como a resistência institucional à mudança de modelo, a precariedade de infraestrutura em muitas regiões e a escassez de profissionais capacitados. Conclui-se que, apesar dos progressos, a efetiva consolidação do parto humanizado no Sistema Único de Saúde depende de investimentos contínuos em formação profissional, estrutura adequada e fortalecimento das diretrizes existentes.
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1. INTRODUÇÃO .
Nas últimas décadas, o debate em torno da humanização do parto tem ganhado espaço nas agendas de saúde pública, refletindo uma mudança paradigmática no modo como a assistência obstétrica é concebida e praticada no Brasil. A concepção do parto como um evento fisiológico, social e emocional — e não meramente biomédico — tem impulsionado o desenvolvimento de políticas públicas voltadas à valorização da autonomia da mulher, ao respeito aos seus direitos reprodutivos e à promoção de um cuidado mais acolhedor, ético e baseado em evidências. No entanto, apesar dos avanços institucionais e normativos, ainda persistem inúmeros desafios para a consolidação efetiva dessas políticas nos diversos contextos do sistema de saúde.
A Política Nacional de Humanização (PNH), instituída pelo Ministério da Saúde em 2003, representa um marco importante nesse processo ao propor mudanças nas práticas de cuidado e gestão, com foco no acolhimento, na escuta qualificada e na valorização dos sujeitos envolvidos no cuidado (Brasil, 2003). Ainda assim, conforme aponta Leal et al. (2019), a assistência obstétrica brasileira ainda é marcada por práticas intervencionistas excessivas, como a alta taxa de cesarianas, a realização rotineira de episiotomias e a limitação da presença de acompanhantes, em desacordo com as diretrizes da Organização Mundial da Saúde (OMS).
Segundo Diniz (2009), a medicalização do parto e a hegemonia do modelo hospitalocêntrico refletem não apenas uma cultura institucionalizada de controle sobre o corpo feminino, mas também desigualdades estruturais no acesso a serviços de qualidade, especialmente entre mulheres negras, pobres e residentes em áreas periféricas. Nesse sentido, a implementação das políticas públicas para o parto humanizado demanda não apenas vontade política, mas também enfrentamento das barreiras culturais, institucionais e formativas que ainda limitam a efetivação de uma assistência centrada na mulher e baseada no respeito à diversidade.
Autores como Aguiar e D’Oliveira (2011) ressaltam a importância de estratégias de formação e sensibilização dos profissionais de saúde, bem como da reorganização dos serviços de atenção obstétrica, para garantir ambientes que respeitem os direitos das gestantes, promovam a escuta ativa e incentivem o protagonismo feminino durante o processo de parto. Além disso, iniciativas como o programa “Rede Cegonha”, lançado em 2011, vêm tentando articular ações integradas de atenção à gestação, ao parto, ao puerpério e à infância, reforçando o compromisso do Estado com a humanização da atenção obstétrica.
Portanto, compreender os avanços e os obstáculos na implementação dessas políticas exige uma análise crítica e contextualizada da realidade brasileira, levando em consideração fatores históricos, sociais, culturais e políticos que interferem na qualidade e na equidade da assistência obstétrica. Só assim será possível fortalecer uma atenção ao parto que, além de segura, seja verdadeiramente humana.

2. MÉTODO 
Este trabalho caracteriza-se como uma pesquisa do tipo bibliográfica, de natureza qualitativa, com abordagem descritiva e exploratória, voltada à compreensão dos avanços e desafios na implementação de políticas públicas voltadas ao parto humanizado no Brasil. A investigação foi realizada por meio da análise de produções científicas disponíveis em bases de dados eletrônicas amplamente reconhecidas na área da saúde, tais como SciELO (Scientific Electronic Library Online), LILACS (Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde), MEDLINE e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS).
Para a seleção do material, foram utilizados descritores controlados combinados pelo operador booleano “AND”, como: “Parto humanizado”, “Assistência obstétrica”, “Políticas públicas de saúde”, “Enfermagem obstétrica” e “Direitos reprodutivos”. A busca foi delimitada ao período de 2013 a 2024, com o intuito de garantir a atualidade e a relevância dos estudos analisados frente ao cenário contemporâneo das práticas de atenção ao parto no país.
Foram incluídos artigos científicos, dissertações, teses e publicações institucionais que abordassem a implementação de políticas públicas voltadas à humanização do parto, seus benefícios, limites, aplicação prática e repercussões na assistência obstétrica. Os critérios de inclusão abrangeram textos disponíveis nos idiomas português, inglês ou espanhol, com acesso ao conteúdo completo e metodologia clara e consistente. Como critérios de exclusão, foram desconsiderados materiais duplicados, resumos simples, documentos com abordagem genérica sobre saúde da mulher ou que não apresentassem dados empíricos ou análises pertinentes à temática proposta.
Após a triagem dos materiais selecionados, procedeu-se à leitura exploratória, seletiva e analítica dos textos, com o objetivo de identificar as principais contribuições científicas relacionadas à efetivação das políticas públicas para o parto humanizado. Os dados coletados foram organizados de forma categorizada, buscando-se promover uma discussão crítica e embasada sobre os avanços obtidos, as barreiras enfrentadas e as perspectivas futuras para a consolidação de práticas obstétricas mais respeitosas, seguras e centradas na mulher.

3. RESULTADOS E DISCUSÕES

A análise bibliográfica resultou em um conjunto de estudos que abordam de maneira crítica a implementação de políticas públicas voltadas ao parto humanizado no Brasil. No total, foram selecionados 10 estudos principais, publicados entre os anos de 2013 e 2024, conforme demonstrado na Tabela 1.
Tabela 1 – Síntese dos principais estudos sobre parto humanizado no Brasil (2013–2024)
	AUTOR/ANO
	TIPO DE ESTUDO
	CONTRIBUIÇÃO
	DESAFIOS APONTADOS

		Leal et al.

	(2019)




	Estudo epidemiológico
	Redução da mortalidade perinatal com boas práticas obstétricas
	Desigualdades regionais e raciais no acesso

	Diniz 
(2015)
	Estudo qualitativo
	Crítica à medicalização e defesa do protagonismo da mulher
	Violência obstétrica e resistência institucional

	Aguiar & D’Oliveira
(2011)
	Análise crítica
	Importância da escuta ativa e do cuidado centrado na mulher
	Barreiras culturais e formação técnica deficiente

	Andrade et al. (2020)
	Pesquisa de campo
	Avaliação positiva do modelo do Centro de Parto Normal
	Baixa adesão em hospitais tradicionais

	Rattner et al. (2018)
	Revisão sistemática
	Importância da Rede Cegonha na reorganização da assistência
	Falta de infraestrutura e recursos humanos

	Santos & Deslandes 
(2016)
	Pesquisa documental
	Análise das diretrizes da PNH
	Lacunas na implementação e avaliação

	Silva et al.
(2022)
	Pesquisa qualitativa
	Papel da enfermagem obstétrica na humanização
	Invisibilidade e desvalorização do profissional

	Almeida et al.
(2024)
	Revisão integrativa
	Avanços nas normativas legais e técnicas
	Descompasso entre teoria e prática


Fonte: Autor (2025)
A partir da análise dos estudos apresentados, observa-se que houve avanços significativos, especialmente com a criação de políticas como a Rede Cegonha, que impulsionaram uma reorganização dos serviços de atenção obstétrica, promovendo o fortalecimento de boas práticas assistenciais baseadas na humanização do cuidado.
Contudo, persistem desafios estruturais, institucionais e culturais. A violência obstétrica, a medicalização excessiva, a resistência de profissionais à mudança de modelo, a falta de capacitação adequada e a escassez de recursos físicos e humanos foram apontados como barreiras recorrentes. Como destaca Diniz (2015), o parto no Brasil ainda carrega marcas de um modelo intervencionista, que muitas vezes anula o protagonismo da mulher e favorece práticas não baseadas em evidências.
Além disso, os estudos evidenciam uma desigualdade marcante no acesso à atenção humanizada, especialmente em regiões mais afastadas dos grandes centros urbanos e entre populações vulneráveis, como mulheres negras, indígenas e de baixa renda (LEAL et al., 2019). Isso reforça a necessidade de que as políticas públicas sejam não apenas bem formuladas, mas também monitoradas, avaliadas e adaptadas às realidades locais.
A atuação da enfermagem obstétrica também aparece como um elemento central na efetivação do parto humanizado, sendo reconhecida como protagonista na garantia de um cuidado acolhedor, contínuo e seguro. No entanto, como observado por Silva et al. (2022), ainda há invisibilidade e subvalorização dessa categoria, o que limita seu impacto transformador em muitos cenários institucionais.
Portanto, os dados analisados indicam que, embora o Brasil tenha avançado nas diretrizes e políticas formais voltadas ao parto humanizado, o caminho entre a formulação normativa e a efetivação prática ainda é marcado por lacunas importantes. Superar esses obstáculos requer investimentos contínuos em formação profissional, gestão participativa, infraestrutura adequada e compromisso político com a equidade na saúde.


4. CONCLUSÃO OU CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A implementação de políticas públicas voltadas ao parto humanizado no Brasil representa um avanço importante na busca por uma assistência obstétrica mais ética, segura e centrada na mulher. Iniciativas como a Política Nacional de Humanização (PNH) e a Rede Cegonha trouxeram diretrizes fundamentais para a reorganização dos serviços de saúde materno-infantil, promovendo práticas baseadas em evidências, como a presença do acompanhante, o protagonismo feminino e a valorização de profissionais como enfermeiras obstétricas.
Entretanto, os desafios ainda são numerosos. Persistem dificuldades relacionadas à estrutura física inadequada, à formação insuficiente dos profissionais de saúde, à resistência cultural e institucional, além das desigualdades sociais e regionais que comprometem o acesso equitativo a uma assistência humanizada. A violência obstétrica e a medicalização excessiva ainda são práticas recorrentes em muitos contextos hospitalares, o que reforça a necessidade de ações efetivas de fiscalização, educação permanente e gestão participativa.
Nesse sentido, é fundamental que os avanços legais e institucionais sejam acompanhados por estratégias de implementação eficazes, que contemplem a realidade dos territórios, garantam os direitos sexuais e reprodutivos das mulheres e fortaleçam o Sistema Único de Saúde (SUS) como espaço de cuidado digno e respeitoso. O fortalecimento do trabalho interdisciplinar, a escuta qualificada e o respeito à autonomia das mulheres devem ser pilares centrais para a consolidação de um modelo obstétrico verdadeiramente humanizado.
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